
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984660 - PE (2025/0065131-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : SAMUEL PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CÁSSIO CÉSAR MOURA DE LIRA - PB029157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO RESULTADO
MORTE. EXCESSO DE PRAZO NA PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE PELO STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, sob o fundamento de supressão de instância. O agravante foihabeas corpus
condenado pela prática do crime previsto nos arts. 157, § 3º, II, e 157, § 2º, II,
§ 2º-A, I, do Código Penal, à pena de 29 anos de reclusão, em regime
fechado, mais 340 dias-multa. A defesa alega excesso de prazo na prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o Superior

Tribunal de Justiça pode analisar a alegação de excesso de prazo na prisão
preventiva do agravante, mesmo sem manifestação prévia do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça conhecer de matéria não

examinada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância e
violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo
legal.
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4. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito
indispensável para a análise do , ainda que se trate de matériahabeas corpus
 de ordem pública, conforme pacífica jurisprudência desta Corte.

5. No presente agravo regimental, a defesa deixou
de apresentar argumentos novos capazes de modificar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO RESULTADO
MORTE. EXCESSO DE PRAZO NA PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, sob o fundamento de supressão de instância. O agravante foihabeas corpus
condenado pela prática do crime previsto nos arts. 157, § 3º, II, e 157, § 2º, II,
§ 2º-A, I, do Código Penal, à pena de 29 anos de reclusão, em regime
fechado, mais 340 dias-multa. A defesa alega excesso de prazo na prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o Superior

Tribunal de Justiça pode analisar a alegação de excesso de prazo na prisão
preventiva do agravante, mesmo sem manifestação prévia do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça conhecer de matéria não

examinada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância e
violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo
legal.
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4. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito
indispensável para a análise do , ainda que se trate de matériahabeas corpus
 de ordem pública, conforme pacífica jurisprudência desta Corte.

5. No presente agravo regimental, a defesa deixou
de apresentar argumentos novos capazes de modificar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela
eminente Ministra Daniela Teixeira, que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas sanções
dos arts. 157, § 3º, II, e 157, § 2º, II, §2º-A, I, ambos do Código Penal, à pena de 29 anos
de reclusão, em regime fechado, mais 340 dias-multa. 

Nas razões do agravo, às fls. 42-48, a parte recorrente argumenta, em síntese,
a possibilidade de apreciação da matéria, mesmo não tendo sido debatida pelo Tribunal
de origem, diante da flagrante ilegalidade constatada.

Repisa a mesma fundamentação da inicial, no sentido de que está havendo
excesso de prazo na prisão preventiva do agravante. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo deixa de
justificar-se, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar a
alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser
mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco não analisou a questão trazida pelo recorrente.

Assim, ausente manifestação do colegiado de origem sobre a questão ora
vindicada, incabível a análise do presente  porquanto está configurada a habeas corpus, 
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absoluta supressão de instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida esta Corte de
proceder à sua análise.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça entende que "[a] matéria não apreciada
pelo Tribunal de origem inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de
jurisdição e devido processo legal, mesmo em caso de suposta nulidade absoluta" (AgRg
no HC n. 813.772/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).27/4/2023 3/5/2023

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 804.815/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , D Je de ; AgRg no HC n.17/4/2023 19/4/2023
813.293/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgRg nos EDcl na PET no REsp n. 1.908.093/PR,25/4/2023 28/4/2023
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .11/4/2023 18/4/2023

Vale ressaltar, ademais, que esta Corte Superior de Justiça pacificou o
entendimento de que "o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de
admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena
de incidir em indevida supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para esta Corte". (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005
/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.)24/4/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0065131-3 HC 984.660 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000604520208170770  604520208170770

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CASSIO CESAR MOURA DE LIRA 
ADVOGADO : CÁSSIO CÉSAR MOURA DE LIRA  - PB029157
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : SAMUEL PEREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LENILSON DOS SANTOS OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CÁSSIO CÉSAR MOURA DE LIRA  - PB029157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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